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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. DISPENSA DE DROGAS. 
TENTATIVA DE FUGA. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 2. 
REVISTA REALIZADA POR POLICIAIS DO SEXO MASCULINO. 
NÃO OBSERVÂNCIA DO ART. 249 DO CPP. MATÉRIA 
PRECLUSA. DROGAS ENCONTRADAS NA POCHETE 
ARREMESSADA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A paciente foi abordada por estar em região conhecida como ponto de 
tráfico de drogas, tendo começado a caminhar em ritmo acelerado ao 
avistar a viatura, arremessando, na sequência, uma pochete, na qual 
foram encontradas 202,8g de maconha, 114,9g de cocaína, 6,3g de 
crack. Nesse contexto, verifica-se que as circunstâncias indicadas, em 
conjunto, ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em 
especial de substâncias entorpecentes.
- Desse modo, as diligências traduziram em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, não havendo 
se falar em ausência de fundadas razões para a abordagem, porquanto 
indicados dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca 
pessoal no paciente.
2. Conforme destacado pela Corte local, "as drogas não foram 
encontradas em revista íntima, mas sim na pochete descartada pela ré, 
que por ela fora jogada sobre o telhado, durante a tentativa de fuga". De 
igual sorte, constatou-se se tratar de irresignação preclusa, uma vez que 
não houve qualquer insurgência da paciente no momento apropriado.
- Ainda que superados referidos fundamentos, não se pode descurar que, 
nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, não se reconhece 
uma nulidade sem que tenha se demonstrado efetivo prejuízo, o que não 
se verificou na presente hipótese, uma vez que, conforme destacado, as 
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drogas foram encontradas na pochete descartada e não na revista 
pessoal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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drogas foram encontradas na pochete descartada e não na revista 
pessoal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LORRANE FERNANDA 

ATANÁSIO DE ALENCAR contra decisão monocrática, da minha lavra, que não 

conheceu do mandamus.

A agravante reitera, em síntese, que as provas são nulas em razão da ilicitude 

da busca pessoal, motivo pelo qual pugna pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra a busca pessoal realizada na paciente, porquanto não indicadas 

fundadas razões para legitimar a diligência e realizada por policiais do sexo masculino.

A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 

que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).
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A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, considerou não haver ilicitude 

na abordagem policial, uma vez que (e-STJ fls. 120/121 e 123):

Em apertada síntese, policiais militares em patrulhamento de rotina por 
região conhecida como ponto de tráfico de drogas, avistaram a apelante que, 
ao perceber a aproximação da viatura, passou a caminhar em ritmo 
acelerado, arremessando a pochete em direção a um telhado, motivo pelo 
qual foi abordada pelos milicianos. Em revista pessoal, encontraram em seu 
poder, no interior de seus bolsos, o montante de R$ 36,00 (trinta e seis reais), 
em notas trocadas, fruto da comercialização das drogas, enquanto, em revista 
à pochete dispensada, encontraram as drogas descritas, todas separadas e 
embaladas para futura venda.
Desse modo, a busca pessoal pelos agentes públicos não se revelou ilegal, eis 
que baseada em juízo objetivo de probabilidade (justa causa) acerca da 
suspeita de que a acusada se encontrava em poder de objetos ilícitos, 
evidenciada pelo cotejo de todos os elementos indiciários presentes no 
momento precedente à abordagem.
Não se cogita, pois, da aventada revista exploratória, sem olvidar que a 
fundada suspeita foi, de fato, confirmada por meio da apreensão do 
mencionado material proscrito, a evidenciar que a busca pessoal se deu com 
finalidade estritamente probatória.
(...)
Ressalto, por oportuno, que as drogas não foram encontradas em revista 
íntima, mas sim na pochete descartada pela ré, que por ela fora jogada sobre 
o telhado, durante a tentativa de fuga.
Não há qualquer mácula na busca efetuada pelos policiais, não havendo 
sequer reclamação da acusada quando do seu interrogatório na fase policial 
(fls. 08) ou na audiência de custódia (fls. 39/41), sem falar que na fase de 
inquérito policial não se proclama nulidades, o que aliás, não houve.
Entretanto, ainda que houvesse, não anularia a ação penal, que foi realizada 
de acordo com os princípios norteadores do Direito, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa.
Ademais, o procedimento estabelecido no artigo 249 do Código de Processo 
Penal traz uma recomendação, ausentes, portanto, irregularidades a serem 
sanadas. É tranquila a jurisprudência no sentido da desnecessidade da estrita 
observância das formalidades do artigo 249 do Código de Processo Penal na 
busca pessoal.

 

Como visto, a paciente foi abordada por estar em região conhecida como 

ponto de tráfico de drogas, tendo começado a caminhar em ritmo acelerado ao avistar a 

viatura, arremessando, na sequência, uma pochete, na qual foram encontradas 202,8g de 

maconha, 114,9g de cocaína, 6,3g de crack.

Nesse contexto, reafirmo que as circunstâncias indicadas, em conjunto, 

ultrapassam o mero subjetivismo e indicam sim a existência de fundada suspeita de que a 

paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes.

Desse modo, reitero que as diligências traduziram em exercício regular da 

atividade investigativa promovida pela autoridade policial, não havendo se falar em 

ausência de fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados dados concretos, 
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objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca pessoal no paciente.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 

pessoal, o que não se verificou no caso" (AgRg no HC n. 832.832/GO, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023).

De fato, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente do 

Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 

suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 

pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da 

segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Por fim, conforme destacado pela Corte local, "as drogas não foram 

encontradas em revista íntima, mas sim na pochete descartada pela ré, que por ela fora 

jogada sobre o telhado, durante a tentativa de fuga". De igual sorte, constatou-se se tratar 

de irresignação preclusa, uma vez que não houve qualquer insurgência da paciente no 

momento apropriado.

Ainda que superados referidos fundamentos, não se pode descurar que, nos 

termos do art. 563 do Código de Processo Penal, não se reconhece uma nulidade sem que 

tenha se demonstrado efetivo prejuízo, o que não se verificou na presente hipótese, uma 

vez que, conforme destacado, as drogas foram encontradas na pochete descartada e não 

na revista pessoal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE DA PROVA. ART. 249 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
CPP. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DO 
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO DE 
ENTENDIMENTO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O voto condutor no acórdão 
recorrido foi enfático ao afirmar que foi Alini quem retirou as porções de 
substância entorpecente do interior de suas vestes e as apresentou à equipe 
de policiais. 2. A Corte estadual negou a aplicação do redutor previsto no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em face das circunstâncias apuradas na 
instrução processual evidenciarem a dedicação da ré em atividades 
criminosas. Esse entendimento está em conformidade com a jurisprudência 
pacífica desta Corte e a sua reforma constitui matéria que refoge ao restrito 
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escopo do habeas corpus, porquanto demanda percuciente exame de fatos e 
provas, inviável no rito eleito. Precedentes. Ademais, foram ressaltados os 
maus antecedentes de Luiz Fernando, além da sua reincidência, pois 
condenado definitivamente por crime doloso contra a vida, o que impede o 
pleito de redução da pena previsto no parágrafo 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas. 3. A quantidade e a natureza da droga apreendida, aliadas aos 
outros elementos probatórios coligidos aos autos, demonstram a gravidade 
concreta do delito, justificando, por força do princípio da individualização da 
pena, o agravamento do aspecto qualitativo (regime) da pena, nos termos do 
art. 42 da Lei n. 11.343/06. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
741.152/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 15/8/2022)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. NÃO REALIZAÇÃO DO EXAME DE CORPO DE DELITO. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO EG. TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE DELITO. CRIME PERMANENTE. MITIGAÇÃO DO DIREITO 
À INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECRETAÇÃO. SUPERAÇÃO DE EVENTUAIS 
IRREGULARIDADES. ART. 249 DO CPP. EXCEÇÃO CONFIGURADA. 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. I - A aventada nulidade pela não realização 
do exame de corpo de delito não foi analisada pelo eg. Tribunal a quo. Assim 
sendo, fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão, sob pena de 
indevida supressão de instância. II - É cediço que em se tratando de crimes de 
natureza permanente, como é o caso do tráfico de entorpecentes e de posse 
irregular e posse ilegal de arma de fogo, mostra-se prescindível o mandado 
de busca e apreensão para que os policiais adentrem o domicílio de quem 
esteja em situação de flagrante delito, não havendo que se falar em eventuais 
ilegalidades relativas ao cumprimento da medida. III - Vale dizer, em outras 
palavras, que o estado flagrancial do delito de tráfico de drogas, como é o 
caso, consubstancia uma das exceções à inviolabilidade de domicílio prevista 
no inciso XI do art. 5º da Constituição, não havendo se falar, pois, em 
eventual ilegalidade na entrada dos policiais na residência do recorrente, 
pois o mandado de busca e apreensão é dispensável em tais hipóteses. IV - No 
caso, o flagrante decorreu, originariamente, de denúncia anônima acerca da 
traficância em local, cujo ingresso policial foi franqueado pelo proprietário, 
segundo o v. acórdão objurgado, onde foi preso corréu na posse de 
"entorpecentes, dinheiro e munições de diversos calibres", ocasião em que foi 
delatada a recorrente, tendo sido flagrada, em sua residência, com "01 (um) 
fuzil 5.56, 01 (uma) pistola, diversas munições, mais drogas, celulares, 03 
(três) balanças de precisão, dinheiro e uma máquina de cartão de crédito", 
que, somados, resultaram na apreensão de 11.899g de cocaína, 12.131g de 
maconha e 918g de crack, um fuzil calibre 5.56, marca "Wilsons Neldet Stee", 
com numeração suprimida, além de 49 munições de igual calibre, arma de 
fogo e munições de uso restrito, uma pistola n° KJT07315, marca "Taurus", 
calibre .380, 82 (oitenta e duas) munições calibre .380, 10 (dez) munições 
calibre 38, 206 (duzentos e seis) munições 9mm Parabellum (9 x 19 mm), bem 
como 02 (duas) munições calibre .40, arma de fogo e munições de uso 
permitido, além de 03 (três) carregadores calibre 380 e 02 (dois) 
carregadores calibre .40, além de R$ 87.713,15, situação fática que se 
amolda às hipóteses legais de mitigação do direito à inviolabilidade de 
domicílio, porquanto caracterizado o fragrante de crime permanente, 
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mostrando-se prescindível o mandado judicial, in casu. V - Oportuno 
ressaltar que o caso em comento se alinha ao julgado proferido nos autos do 
HC 598.051/SP, da relatoria do Min. Rogerio Schietti da Cruz, é dizer: 
flagrante de corréu reincidente, com monitoramento eletrônico, na posse de 
grande quantidade de drogas e de armas e, na sequência, a delação e 
localização da recorrente também na posse, em sua residência, de 
significativa quantia de drogas, armas e dinheiro, configurando-se 
circunstâncias fáticas sinalizadoras da hipótese excepcional e legal de 
ingresso domiciliar. VI - O habeas corpus é ação de índole constitucional, 
marcado por cognição sumária e rito célere, que tem como escopo 
resguardar a liberdade de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder e, 
por isso mesmo, não possui campo para cotejo de matéria fático-probatória, 
demandando, ainda, para conhecimento, a instrução do feito para 
compreensão da controvérsia. VII - O desrespeito das normas que 
promovem o devido processo legal implica, em regra, nulidade do ato nas 
hipóteses de descumprimento da sua finalidade e da ocorrência de efetivo e 
comprovado prejuízo, segundo orientação dos princípios pas de nullité sans 
grief e da instrumentalidade, não tendo sido comprovado pela defesa o 
efetivo dano acerca da caracterização da exceção do art. 249 do CPP, pois, 
conforme destacado pelo eg. Tribunal de origem, "no que tange ao art. 249 
do CPP, não havia como os agentes da segurança saberem que na 
residência da paciente estariam apenas mulheres, e, uma vez efetuado o 
ingresso no apartamento e iniciadas as buscas, é evidente que a espera pela 
chegada de uma policial militar retardaria a diligência. Assim, tenho que 
restou perfectibilizada a exceção prevista no referido dispositivo legal". VIII 
- É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 144.098/RS, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 24/8/2021 )

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0420162-0 HC 870.665 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15001123620238260535

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LORRANE FERNANDA ATANASIO DE ALENCAR 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LORRANE FERNANDA ATANASIO DE ALENCAR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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